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Esse artigo, tem como objetivo  analisar o conceito de direito da criança e do 
adolescente, tendo como marco a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 e visa auxiliar na compreensão de seus direitos fundamentais.Descreve os 
instrumentos de democracia participativa para a real garantia dos direitos da 
infância, e da responsabilidade que deve ser compartilhada entre a família, 
sociedade e Estado. Aborda a relação dos instrumentos de democracia participativa 
com os conselhos de direitos, destacando a real importância destes na efetivação 
dos direitos fundamentais de meninos e meninas. O método de abordagem é o 
dedutivo. O método de procedimento é o monográfico. 
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Esse artigo, trata do direito da criança e do adolescente, tendo como marco a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e visa auxiliar na 
compreensão de seus direitos fundamentais. 
Descreve a democracia participativa como instrumento de real garantia dos direitos 
da infância, e da responsabilidade que deve ser compartilhada entre a família, 
sociedade e Estado. 
Por fim, destaca a  função do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e o trabalho desenvolvido por este órgão no município de Criciúma, 
Santa Catarina, à fim de verificar a maneira como os instrumentos de democracia 
participativa são desenvolvidos no município. 
 
2. Os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes 
A Constituição Federal de 1988 trouxe consigo uma série de direitos aplicáveis à 
criança e ao adolescente representando “[...]um marco na conquista de novos 
direitos, os quais foram resultado da participação ativa de toda a sociedade junto à 
Assembléia Nacional Constituinte, num trabalho que se estendeu por mais de um 
ano.” (VERONESE, 1997, p.44). 
Nesse sentido, os direitos fundamentais da criança e do adolescente estão 
expressamente previstos na Magna Carta, do seguinte modo: 
 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 2010). 
 
Destarte, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8069, de 13 de julho de 
1990, no mesmo sentido, estabeleceu medidas protetivas, visando superar a cultura 
menorista e concretizar princípios e diretrizes para a implantação do sistema de 
garantias, porém 
 
[...] o Estatuto da Criança e do Adolescente gerará pelo menos nos 
primeiros anos, dificuldades em sua aplicação, pois além das mudanças por 
ele trazidas a nível conceitual, exigirá também, a sua regulamentação, 
através de leis específicas a nível municipal, estadual e federal 
(VERONESE, 1997, p. 95). 
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Desse modo, o Estado assume a responsabilidade em assegurar e efetivar os 
direitos fundamentais, não devendo mais atuar baseado na cultura menorista, com 
repressão e força, mas com políticas públicas de atendimento, promoção, proteção e 
justiça. 
Logo, o Estatuto da Criança e do Adolescente, passou a proteger e garantir direitos 
a todo o universo de meninos e meninas, direitos esses que foram-lhes negados 
durante tanto tempo. 
 
[...] esse documento legal representa uma verdadeira revolução em termos 
de doutrina, idéias, práxis, atitudes nacionais ante a criança. Em sua 
formulação contou com intensa e ampla participação do governo e, 
sobretudo, da sociedade, expressa em organizações como a Pastoral do 
Menor, o Unicef, a OAB, o Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de 
Rua, movimentos de igrejas e universidades, dentre tantos outros 
organismos (MARCÍLIO, 1999, p.06). 
 
 
Tal conquista trouxe avanços significativos na vida de muitas crianças adolescentes, 
pois sendo estes sujeitos de sua própria história em processo de desenvolvimento,  
nada mais cabível que a efetiva aplicação de direitos fundamentais como modo de 
fortalecer sua condição de cidadão na sociedade. 
A cidadania por sua vez, expressa  
 
[...] um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibilidade de participar 
ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem não tem cidadania 
está marginalizado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, 
ficando numa posição de inferioridade dentro do grupo social (DALLARI, 
2004, p.22). 
 
Cabe ainda lembrar que além da Constituição da República Federativa do Brasil,  
Estatuto da Criança e do Adolescente, existe ainda a Declaração Universal dos 
Direito Humanos e a Convenção sobre os Direitos da Criança que devem ser 
utilizadas tanto como instrumento de combate a violação de direitos quanto 
mecanismos de fortalecimento dos direitos fundamentais. 
Além de tudo isso se faz de extrema importância a compreensão da revelação de 
que todos os seres humanos, 
 
[...] apesar das inúmeras diferenças biológicas e culturais que os 
distinguem entre si, merecem igual respeito, como únicos entes no mundo 
capazes de amar, descobrir a verdade e criar a beleza. É o reconhecimento 
universal de que, em razão dessa radical igualdade, ninguém, nenhum 
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indivíduo, gênero, etnia, classe social, grupo religioso ou nação, pode 
afirmar-se superior aos demais (COMPARATO, 1999, p.01). 
 
Entretanto, mesmo com todo esse aparato jurídico, os direitos fundamentais das 
crianças e dos adolescente continuam sendo violados na atual sociedade brasileira, 
seja pela população, pela família como também pelo próprio estado. 
Isso se dá, devido a legislação por si só não ser capaz de concretizar tais direitos, já 
que se faz necessário a mobilização de toda a sociedade na formulação e 
fiscalização de políticas públicas destinadas a esses meninos e meninas. 
 
3. Os instrumentos de democracia participativa no direito da criança e do 
adolescente 
 A Constituição Federal, promulgada em 05 de dezembro de 1988, prevê 
expressamente no seu art. 1º, entre seus princípios fundamentais, que a República 
Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político e, que todo poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente (BRASIL, 
1988). 
Silva esclarece que o “princípio participativo caracteriza-se pela participação direta e 
pessoal da cidadania na formação dos atos de governo” (2008, p.141), sendo que as 
primeiras manifestações de democracia participativa mesclavam instrumentos de 
participação direta e indireta tais como: a iniciativa popular (art. 14, III da CF/88), o 
referendo popular (art. 14, II da CF/88), o plebiscito (art. 14, I da CF/88) e a ação 
popular (art. 5º, LXXIII da CF/88). Porém, atualmente a Constituição Federal adotou 
outras formas de democracia participativa, tais como as previstas nos artigos. 10, 
11, 31,§ 3º, 37,§ 3º, 74,§ 2º,, 194, VII, 206, VI, 216,§ 1º. 
Nesse sentido a Constituição Federal reconhece o exercício direto da democracia 
lançando as bases para a instituição e consolidação de uma efetiva democracia 
participativa no Brasil. O mandamento constitucional tem aspecto abrangente uma 
vez que a República é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, irradiando a recomendação, com base nos princípios da 
descentralização político-administrativa, para todos os entes públicos; que devem 
promover um reordenamento político-instituticional de modo a garantir o efetivo 
exercício da democracia participativa nas decisões de caráter público, 
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reconhecendo-se, assim, o papel indispensável da participação da comunidade nas 
decisões que afetam a sua própria realidade, em especial àquelas diretamente 
ligadas às políticas públicas.  
A democracia participativa pode ser reconhecida para além dos seus instrumentos 
formais de realização, tais como o referendum, a iniciativa popular e o plebiscito 
(Beçak, 2008, p. 5932). Antes de tudo, no plano do Direito da Criança e do 
Adolescente, a democracia participativa manifesta-se pela oportunidade de 
participação direta da comunidade na proposição, deliberação e gestão das políticas 
públicas e, ainda, na escolha de representantes nos órgãos responsáveis pelas 
políticas públicas de atendimento e proteção aos direitos da criança e do 
adolescente.  
A abertura e reflexão sobre a necessidade de ampliação dos espaços de 
participação da sociedade na proposição de políticas públicas têm como objetivo 
oferecer benefícios diretos à comunidade mediante a sensibilização dos órgãos e 
atores para o enfrentamento do problema. Isso porque, desde a incorporação do 
Direito da Criança e do Adolescente no ordenamento jurídico brasileiro nota-se a 
fragilidade na concepção e organização dos espaços de participação democrática, 
em especial, nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos 
processos de escolha dos Conselheiros Tutelares e, inclusive, nas audiências 
públicas temáticas relativas à infância. 
O Direito da Criança e do Adolescente, reconhecido como um ramo jurídico 
autônomo, instituído a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, 
trouxe verdadeiro reordenamento político-jurídico e institucional para a área, 
constituiu-se como área inovadora não apenas por reconhecer os direitos humanos 
de crianças e adolescentes, mas especialmente, por incorporar a concepção da 
teoria da proteção integral das Nações Unidas. 
A Constituição Federal de 1988 ao aplicar o modelo de democracia participativa, 
abriu espaço para a sociedade atuar junto aos órgãos e instituições que visam 
combater as situações de negligência e promover o bem-estar da criança e do 
adolescente.  
Assim, o modelo de democracia participativa adotado pelo Brasil evidencia que o 
exercício da cidadania se dá através da participação popular, não somente através 
dos direitos políticos, como o de votar e ser votado, como também, através da 
participação efetiva dos membros da sociedade nas decisões governamentais, 
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inclusive no que toca ao tema do direito da criança e do adolescente. Inclusive o art. 
204, inciso II da CF/88 traz: 
 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 
art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes: 
 
[...] II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em 
todos os níveis.  
 
Apesar desta determinação expressa na Constituição Federal de 1988, a grande 
maioria da população ainda não utiliza este recurso que é oferecido, ficando 
totalmente ausente das decisões, não participando efetivamente na promoção de 
políticas públicas no âmbito da criança e do adolescente, deixando tais decisões a 
cargo dos governantes, quando poderia e deveria participar.  
Como forma de concretizar os direitos declarados, a Lei n. 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - disciplinou os direitos fundamentais e 
implantou um sistema de garantias de direitos compartilhando responsabilidades 
entre a família, a sociedade e o Estado quanto à sua efetivação.  
Desse modo, o Estado brasileiro através dos seus órgãos assumiu o compromisso 
com o oferecimento de políticas públicas suficientes e capazes de realizar o 
atendimento integral à crianças e adolescentes, livre de qualquer tipo de 
discriminação. Para que medida de tal envergadura fosse possível, a própria 
Constituição estabeleceu o status de prioridade absoluta aos direitos fundamentais 
da criança e do adolescente.  
Além de servir como critério interpretativo na solução de conflitos, o princípio da 
prioridade absoluta reforça a verdadeira diretriz de ação para a efetivação dos 
direitos fundamentais, na medida em que estabelece a prioridade na realização das 
políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos 
necessários à sua execução (CUSTÓDIO, 2009, p.35). 
O sistema de garantias de direitos da criança e do adolescente visa articular um 
conjunto de ações entre o Estado e a sociedade civil constituídos pelo diagnóstico, 
planejamento, controle e avaliação das políticas públicas em níveis diferenciados 
que passa desde a construção de uma rede de atendimento integral nas diversas 
áreas relativas aos direitos fundamentais, na qual os Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente constituem-se como os principais responsáveis (Souza, 
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2010), bem como, na consolidação de uma política de proteção contra a ameaça ou 
violação aos direitos da criança e do adolescente mediante a atuação dos 
Conselhos Tutelares. De igual modo, o sistema prevê a atuação do sistema de 
justiça da infância e da juventude com o objetivo de oferecer a devida prestação da 
tutela jurisdicional, sempre que os direitos de crianças e adolescentes forem 
ameaçados ou violados (VERONESE, 1997, p.28). 
O próprio sistema de garantias de direitos da criança e do adolescente foi articulado 
levando em consideração mecanismos de democracia participativa; tais como o 
reconhecimento dos Fóruns de Direitos da Criança e do Adolescente como espaços 
públicos não-estatais de articulação da sociedade civil organizada, bem como, na 
definição dos processos de escolha dos representantes da comunidade no Conselho 
Tutelar e das organizações da sociedade civil nos Conselhos de Direitos e, 
especialmente, na realização das Conferências de Direitos da Criança e do 
Adolescente, que acontecem a cada dois anos, com a finalidade de avaliar as ações 
realizadas nos últimos anos e apontar diretrizes de ações para os anos seguintes. 
Para dar efetivação ao modelo de democracia participativa adotado pelo Brasil no 
âmbito do Direito da Criança e do Adolescente, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente trouxe em seu art. 88 as diretrizes para a elaboração de uma política de 
atendimento efetiva: 
 
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
I - municipalização do atendimento; 
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da 
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações 
em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de 
organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 
III - criação e manutenção de programas específicos, observada a 
descentralização político-administrativa; 
IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 
V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em 
um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 
VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas 
sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do 
atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de 
acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua rápida reintegração à 
família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, 
sua colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades 
previstas no art. 28 desta Lei;  
VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos 
diversos segmentos da sociedade.  
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Através destas diretrizes foi possível estabelecer, no âmbito do direito da criança e 
do adolescente, instrumentos que possibilitaram a inserção da democracia 
participativa neste ramo jurídico. 
 
4. A função do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
o trabalho desenvolvido por este órgão na Comarca de Criciúma/SC 
A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente implantaram a 
democracia participativa, sobretudo, através dos Conselhos de Direitos da Criança e 
do Adolescente. Eles são os novos protagonistas, os sujeitos emergentes dessa 
forma alternativa de organização do Poder Público, para atuar de maneira 
descentralizada na formulação e controle de atividades relacionadas à infância e à 
juventude. 
Conforme estipula o Estatuto da Criança e do Adolescente em seus arts. 88 e 214, 
os Conselhos de Direitos são órgãos públicos, deliberativos, formuladores das 
políticas, controladores das ações e gestores do Fundo. 
 
[...] os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente como 
instrumentos de participação da sociedade civil na gestão política do poder, 
afetos à questão do atendimento de crianças e adolescentes, onde a 
representação da sociedade civil deverá buscar a hegemonia de suas 
posições frente aos representantes do Poder Público (LIBERATI, 2003, p. 
92). 
 
Porém para que efetivamente seja possível a concretização da democracia 
participativa no âmbito dos Conselhos de Direitos, é necessária uma interação entre 
o poder público, no sentido de conhecer profundamente a realidade da comunidade 
onde irá atuar, como também, um trabalho de conscientização da sociedade para 
que compreenda a real importância de sua participação no desenvolvimento de 
políticas públicas eficazes. 
 
Não basta que a Constituição Federal diga que deverá haver participação 
popular na elaboração e fiscalização de políticas públicas de assistência 
social; não basta que a lei diga que ficam criados os Conselhos dos 
Direitos, assegurando assento à sociedade civil. Se seus componentes não 
buscarem a aprendizagem para a participação, os Conselhos funcionarão 
como um espaço de „participação outorgada„, perdendo-se a oportunidade 
de intervenção da sociedade civil numa parcela do poder político 
(LIBERATI, 2003, p. 60-61). 
 
 
Para avaliar a atuação desenvolvida pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança 
e do Adolescente (CMDCA) de Criciúma foi realizada uma entrevista com a 
 9 
presidente do referido órgão, Shirlei Monteiro, no intuito de verificar a maneira como 
os instrumentos de democracia participativa são desenvolvidos nesta cidade. 
Através da entrevista realizada foi possível destacar alguns aspectos relevantes 
quanto à atuação do CMDCA no município. 
Os CMDCAs são orientados pelo princípio da paridade no que se refere à sua 
composição, pois uma parcela de seus membros é formada por representantes do 
Governo Municipal e a outra parcela é formada por representantes da sociedade 
civil, conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente.  
No município de Criciúma, o Conselho é formado por 09 representantes de áreas 
afetas ao desenvolvimento da criança e do adolescente indicados pela 
administração pública municipal; distribuídos da seguinte forma: 02 representantes 
da área da educação, 01 da área da saúde, 02 da área de assistência social, 01 da 
área de desenvolvimento, 01 do gabinete do prefeito, planejamento e coordenação 
geral, 01 da procuradoria geral do município e um da fundação municipal de 
esportes; e, por 09 representantes de entidades da sociedade civil organizada, 
diretamento ligados à defesa ou atendimento dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano, 
como a ABADEUS, Bairro da Juventude, CIEE, Instituto Diomício Freitas, AMAREC 
e outras, conforme determina o art. 5º da Lei municipal n° 2.514, de 28 de dezembro 
de 1990. 
O Conselho de Direitos é órgão deliberativo e formulador de políticas públicas na 
área da infância e adolescência, além de atuar como fiscal no que se refere aos 
interesses de meninos e meninas. A atuação do órgão no município de Criciúma 
iniciou no ano de 1990 e possui um regimento interno que orienta as atividades  que 
são desenvolvidas, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, atuando 
junto a administração pública municipal na garantia pelos direitos das crianças e dos 
adolescentes, efetuando um trabalho junto aos conselheiros tutelares e através da 
busca por recursos relacionados à área. 
O trabalho desenvolvido pelo CMDCA no município de Criciúma evoluiu desde a sua 
implantação, tendo em vista que a realidade social das crianças e adolescentes na 
cidade se transformou no decorrer dos anos. Um dos principais desafios foi o de 
manter o funcionamento do conselho tutelar com uma estrutura suficiente para 
garantir o atendimento das crianças na cidade, através das visitas e reconhecimento 
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da situação in loco, além de buscar medidas que pudessem atender os requerimento 
solicitados pelo conselho tutelar no atendimento dos meninos e meninas. 
Além dos desafios encontrados nos anos de trabalho do CMDCA no município, 
algumas políticas públicas foram desenvolvidas e outras estão sendo elaboradas no 
intuito de promover uma melhoria na qualidade de vida das crianças e adolescentes, 
bem como, na busca pelo atendimento das disposições previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente no que se refere à educação, saúde, assistência, esporte, 
cultura e outros. 
Dos trabalhos desenvolvidos pelo CMDCA no município de Criciúma, destaca-se a 
promoção de vagas nas creches municipais para as crianças e escolas em períodos 
integrais para as crianças pertencentes à famílias que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social. Outros projetos de políticas públicas já foram determinados 
pelo Conselho, porém aguardar o desenvolvimento por parte da administração 
pública, como a guarda subsidiada, que tem o intuito de evitar que as crianças 
vítimas de violência familiar sejam encaminhadas paras as instituições de 
acolhimento. Entre os trabalhos evidencia-se também, os trabalhos de capacitação 
de conselheiros tutelares, reordenamento e readequação de leis, criação de 
comissões de políticas públicas criadas para desenvolver os trabalhos na cidade. 
Ainda existem muitas situações de violação dos direitos das crianças e dos 
adolescentes no município que necessitam de atenção e promoção de políticas 
públicas específicas, como o trabalho infantil, que hoje encontra-se camuflado 
dentro do âmbito familiar, o tratamento à dependência química de crianças e 
adolescentes, e os problemas de controle de natalidade. Porém, estas deficiências 
apontadas pelo CMDCA para que possam ser transformadas em políticas públicas 
efetivas, é necessário muito mais que uma simples deliberação interna no órgão, 
pois necessita de um trabalho inter-setorial que busque deliberar e integrar ações 
com outras áreas da administração municipal para que atuem de forma conjunta. 
Apesar de desenvolver trabalhos na sociedade desde 1990 o CMDCA ainda não é 
reconhecido pela sociedade criciumense, que na maioria das vezes desconhece sua 
atuação, tendo em vista que o Conselho Tutelar é o órgão mais próximo da 
população pois está presente nos bairros do município. Para que o CMDCA seja 
reconhecido na sociedade criciumense, é necessário uma campanha de 
conscientização, porém, no momento o conselho desenvolve somente algumas 
campanhas na sociedade, como o evento comemorativo aos 20 anos do ECA, 
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campanhas de combate à exploração sexual de crianças e adolescentes e a que 
discute a situação do ato infracional no município. 
Através desta pesquisa, foi possível verificar que, muito embora o CMDCA do 
município de Criciúma busque deliberar e promover políticas públicas na área da 
infância e adolescência, seu trabalho ainda é pequeno, tendo em vista a estrutura 
precária do órgão que por vezes mostra-se insuficiente para desenvolver o trabalho 
de maneira abrangente e eficaz. É necessário ao CMDCA do município de Criciúma 
uma estrutura específica, com equipe adicional que trabalhe engajada nas questões 
afetas à infância, com suporte para trabalho técnico de leitura de diagnóstico, 
pesquisa, suporte, elaboração de planos e projetos, inclusive no que se refere ao 
gerenciamento do FIA. 
O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (FIA) é, segundo o Estatuto da 
Criança e do Adolescente vinculado ao Conselho e por dele gerido. Deve fixar os 
critérios de utilização dos recursos. Segundo art. 260, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente "Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
fixarão critérios de utilização, através de Plano de Aplicação, das doações 
subsidiadas e demais receitas” (BRASIL, 1990). 
Essas funções do Conselho não colidem com o papel do Governo Municipal, mas 
exigem uma mudança, tanto da sociedade civil quanto do Governo, no que diz 
respeito ao exercício da democracia participativa. Não é uma usurpação do poder. É 
o mesmo poder exercido de forma descentralizada, participativa e democrática, pois 
o art. 88 do Estatuto estabelece que: "A política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais” (BRASIL, 1990). 
O Fundo reverte-se de uma importância decisiva para o cumprimento das 
atribuições do Conselho de Direitos e do Estatuto da Criança e do Adolescente. Por 
essa razão, além da conscientização e mobilização para viabilizar a proteção 
integral, são indispensáveis as iniciativas para a dotação de recursos, visando 
transformar esse ideal em prática diária e permanente. Dessa forma o Fundo será 
um instrumento privilegiado de construção da cidadania das crianças e dos 
adolescentes. 
O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente destina-se, primordialmente, para 
as ações de proteção especial, pois:  
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Fundos são recursos financeiros destinados ao atendimento das políticas, 
programas e ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, distribuídos mediante deliberação dos Conselhos de Direitos, 
nos diferentes níveis de governo (LIBERATI, 2003, p.215).
 
 
Os recursos advindos do Fundo destinam-se primordialmente à criação e 
desenvolvimento de ações que garantam às políticas públicas necessárias à 
efetivação plena dos direitos de crianças e adolescentes. Assim, os instrumentos de 
democracia participativa utilizados para buscar uma efetiva melhoria na qualidade de 
vida das crianças e adolescentes, somente terão suas atividades potencializadas se 
atuarem em conjunto com a sociedade. 
Na sociedade criciumense o FIA estava desarticulado, porém, no atual momento 
encontra-se novamente articulado, trabalhando na captação de recursos junto às 
instituições de forma regularizada. Inclusive, o CMDCA do município  de Criciúma 
desenvolveu campanhas de conscientização para que as empresas auxiliem na 
captação de fundos para o FIA, através de incentivos, como o previsto na Lei 
municipal nº. 5.439/2009, que instituiu o selo/diploma “Leão Amigo da Criança”,  que 
incentiva  as empresas e as pessoas físicas do município a contribuírem para o FIA 
(BRASIL, 2010-E). 
 
5. Considerações finais 
No Brasil a garantia da efetivação dos direitos fundamentais de crianças e 
adolescentes depende da articulação da família, sociedade e estado e do 
reconhecimento da fase de desenvolvimento em que se encontram  meninas e 
meninos. 
Desse modo, a democracia participativa no sistema de garantias de direitos da 
criança e adolescente visa instrumentalizar os operadores, alcançando-se, assim, 
maior legitimidade na atuação e formulação de políticas públicas de atendimento, 
proteção, promoção e justiça. 
Contudo, a percepção da importância dos espaços de participação da sociedade 
civil e da comunidade, como forma de consolidar o fortalecimento da idéia de 
democracia participativa, ainda é precário, pois as decisões ainda extremamente 
centralizadas ou submetidas ao controle burocrático e clientelístico dos 
representantes governamentais que acabam por dominar os espaços de democracia 
direta. Igualmente, o sistema de justiça através dos representantes do Poder 
Judiciário, amparados na visão revogada da situação irregular, muitas vezes, 
 13 
tendem a não valorizar o espaços de democracia participativa como centro 
estratégico das decisões sobre políticas públicas para infância fortalecendo um 
modelo antigo no qual as políticas frequentemente são judicializadas retornando a 
um modelo de falta de efetividade dos direitos fundamentais. 
O Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente trata-se de um instrumento de 
democracia participativa, logo ao avaliar a atuação desenvolvida pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) de Criciúma através de 
entrevista com a presidente do referido órgão, pôde-se constatar que existem muitas 
situações de violação de direitos das crianças e dos adolescentes, entretanto, não 
basta "simples" deliberação do órgão para sanar tais problemas, mas há a 
necessidade de um trabalho inter-setorial que busque deliberar e integrar ações com 
outras áreas da administração municipal para que atuem de forma conjunta, ou seja, 
se faz de extrema urgência a participação direta tanto do setor público quanto da 
sociedade em geral para que se possa garantir o pleno exercício dos direitos 
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